Comarca de Itaperuna - 2ª Vara
Juiz: Marco Antônio Novaes de Abreu
Processo nº 0004292-71.2012.8.19.0044
O Órgão do Ministério Público com atribuições perante este juízo ofereceu denúncia em face de COSME NATALINO DA SILVA, na data de 25 de outubro de 2012, imputando-lhe a prática das condutas ilícitas tipificadas nos artigos 180, caput, e 163, parágrafo único, inciso III, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. Narra a denúncia que em data que não se pode precisar, sendo certo que após o dia 23/02/2012, o DENUNCIADO, de forma livre e consciente, com intenção de receptar bem de origem ilícita, ou, no mínimo, com sua conduta, assumindo o risco de estar adquirindo bem de procedência ilícita, adquiriu em proveito próprio, coisa que sabia ser produto de crime, qual seja, 01 (uma) moto, marca Sundown, modelo WEB 100, placa KNT-6162, bem este furtado em 23/02/2012, na cidade de Campos dos Goytacazes, cujo registro de ocorrência é o de nº 146-00699/2012, de 23/02/2012, lavrado na 146ª Delegacia de Polícia. No dia 29 de setembro de 2012, por voltas das 07:30 horas, nesta cidade, o denunciado, de forma livre e consciente, com intenção de conduzir e transportar bem de origem ilícita, no mínimo, assumindo o risco de estar assim agindo, conduzia e transportava, em proveito próprio, bem que sabia ser produto de crime, qual seja, 01 (uma) moto, marca Sundown, modelo WEB 100, placa KNT-6162, bem este furtado em 23/02/2012, na Cidade de Campos dos Goytacazes, cujo registro de ocorrência é o de nº 146-00699/2012, de 23/02/2012, lavrado na 146ª Delegacia de Polícia. Na mesma data mencionada no parágrafo anterior, no interior da 143ª Delegacia de Polícia, o DENUNCIADO, de forma livre e consciente, destruiu, inutilizou e deteriorou bem pertencente ao patrimônio do Estado do Rio de Janeiro, uma vez que quebrou uma luminária pertencente e que compunha o patrimônio físico da 143ª DP, ao puxar um eletroduto fixado à parede. Consta dos autos que no dia dos fatos, policiais militares, ao avistarem uma motocicleta ocupada por dois elementos, a saber, o ora DENUNCIADO e a testemunha Bruno de Oliveira Fernandes, realizaram a abordagem, já que estavam em local conhecido por ser ponto de venda de entorpecentes, sendo que nada de ilícito foi encontrado com os mesmos. Ato contínuo, uma vez que o DENUNCIADO identificou-se como proprietário da moto, sem, contudo, apresentar qualquer documentação da mesma, os policiais, após consulta, constataram haver ocorrência de furto do referido bem na área da 146ª DP de Guarus, na cidade de Campos dos Goytacazes, conforme RO 146-00699/2012. Interpelado a respeito, o DENUNCIADO limitou-se a dizer que, há oito meses, comprou a moto de uma pessoa da qual não recorda o nome, não tendo verificado a procedência do bem, sendo certo, ainda, que, quando da negociação, não lhe foi entregue qualquer tipo de documento relativo ao veículo. As circunstâncias elencadas no parágrafo anterior evidenciam que o denunciado adquiriu e, posteriormente, conduziu nesta cidade, bem que sabia ter origem ilícita, ou, no mínimo, com a sua conduta, assumiu o risco de estar assim agindo. Diante dos fatos, os policiais militares encaminharam o ora DENUNCIADO à 143ª DP, local onde Cosme veio a quebrar uma luminária de propriedade do Estado do Rio de Janeiro. Consta nos autos o auto de prisão em flagrante de fls. 02-E/05, o registro de ocorrência de fls. 08/10, o auto de apreensão de fls. 12, o registro de ocorrência aditado de fls. 21/23, o laudo de perícia papiloscópica de fls. 24, as folhas de antecedentes criminais de fls. 45/48, o laudo de exame em veículo de fls. 53/54, as certidões criminais de fls. 62, o laudo de exame de constatação em local de danos de fls. 64, bem como o laudo de exame em veículo (merceologia) de fls. 138. Por decisão datada de 01 de novembro de 2012 foi recebida a denúncia. (fls. 39) O Ministério Público deixou de propor a suspensão condicional do processo em razão da soma das penas mínimas cominadas aos crimes narrados na denúncia ultrapassar 01 (um) ano, conforme manifestação de fls. 76vº. Defesa prévia às fls. 78/79. Por decisão datada de 05 de novembro de 2013 foi ratificada a anterior decisão que recebeu a denúncia. (fls. 80) Na ocasião da audiência de instrução e julgamento (fls. 100), foi colhido, através do sistema audiovisual (CD-ROM acostado às fls. 102), o depoimento da testemunha Ivanildo Ferreira da Silva (fls. 101), tendo o Ministério Público insistido no depoimento do Policial Militar Edeufrani Esposti, ausente justificadamente. Através de carta precatória, foi colhido o depoimento da testemunha Madelaine Campos Paiva Silva, conforme consta às fls. 116. Prosseguindo com a instrução, foi inquirida a testemunha Edeufrani Esposti (fls. 131), sendo o acusado interrogado ao final. (CD-Rom acostado às fls. 135) Alegações finais do ilustre membro do Ministério Público às fls. 140/151 e da nobre Defesa às fls. 153/158vº. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, em cumprimento ao AVISO 765 da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, é de se afirmar que se apresenta rompida a vinculação da Excelentíssima Magistrada que presidiu a audiência de instrução de fls 100, em razão de sua remoção a pedido e por merecimento para outro juízo, não sendo necessária a repetição da prova oral, eis que armazenada no servidor do TJ/RJ e em mídia própria, nos termos da Resolução TJ/OE nº 16/2013. Finda a instrução criminal, verifica-se que a imputação feita ao acusado deve ser parcialmente acolhida. Conforme salientado pelo ilustre membro do Ministério Público em suas alegações finais, apesar do preenchimento dos elementos necessários à autoria e à materialidade do crime de dano qualificado, não nos parece que exista o dolo específico da conduta em comento com o objetivo de causar prejuízo ao patrimônio do Estado, razão pela qual se torna inviável a condenação do mesmo pelo deito tipificado no artigo 163, parágrafo único, inciso III, do Código Penal. Conforme se extrai dos depoimentos prestados pelos Policiais Militares que participaram da diligência e do próprio interrogatório do acusado, o réu segurou em uma luminária da Delegacia a fim de resistir à sua condução à carceragem, o que acabou danificando a mesma, não havendo, assim, certeza quanto ao dolo específico por parte do réu de deteriorar patrimônio público. Quanto ao crime de receptação tipificado no artigo 180, caput, do Código Penal, é necessário afirmar a existência de prova idônea o bastante para comprovar a materialidade do delito narrado na denúncia, sua autoria na pessoa do acusado, bem como a própria culpabilidade do réu. A materialidade delitiva está positivada através do auto de prisão em flagrante de fls. 02-E/05, do auto de apreensão de fls. 12, do Registro de Ocorrência nº 146-000699/2012 referente ao furto da motocicleta receptada pelo acusado (fls. 18/19), bem como do laudo de exame do referido veículo (fls. 53/54), tudo corroborado pela prova oral produzida, ficando certo que o acusado cometeu o crime de receptação. A autoria delitiva igualmente se apresenta certa, conforme auto de prisão em flagrante (fls. 02-E/05) e depoimentos testemunhais prestados na audiência de instrução e julgamento. O Policial Militar Ivanildo Ferreira, em seu depoimento prestado em Juízo (CD-ROM acostado às fls. 102), afirmou que o acusado, ao ser abordado, estava em uma motocicleta sem portar documento da mesma, sendo constatado que o veículo era um produto de furto, não tendo o acusado falado nada a respeito da motocicleta furtada estar em sua posse. O Policial Militar Edeufrani Esposti, na ocasião de seu depoimento (CD-ROM acostado às fls. 135), confirmou o depoimento acima mencionado, acrescentando que o acusado disse que a motocicleta era dele e que tinha comprado em Campos. O acusado, por sua vez, em seu interrogatório em Juízo (CD-ROM de fls. 135), afirmou que comprou a motocicleta por R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), tendo pago R$ 500,00 (quinhentos reais) no ato da negociação e ficou de pagar o restante quando o vendedor lhe entregasse os documentos da mesma. Disse ainda que ficou em torno de 03 (três) meses com a moto e que está preso por porte ilegal de arma de fogo. Neste contexto, verifica-se que a versão apresentada pelo acusado é totalmente frágil diante dos elementos de provas constantes dos autos. Conforme salientado pelo ilustre membro do Ministério Público em suas alegações finais, ´ninguém em sã consciência se sujeita a pagar 1/3 (um terço) do valor de um veículo no ato da negociação - R$ 500,00 (quinhentos reais) -, sem que lhe seja repassado qualquer documento que ao menos comprove a aquisição do bem.´ Ademais, de acordo com o laudo de exame de merceologia indireta de fls. 138, a motocicleta em questão foi avaliada em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), demonstrando, assim, a desproporção entre o valor da motocicleta e o preço pago pelo acusado. A Defesa, em suas alegações finais, argumentou acerca da fragilidade das provas quanto ao crime de receptação, afirmando que não restou comprovado o dolo do acusado. Entretanto, a meu sentir, não merece acolhimento a tese defensiva, uma vez que o acusado não apresentou nos autos nenhuma prova que fosse capaz de confirmar a sua versão dos fatos. Não parece plausível a versão do acusado de que pagou somente R$ 500,00 (quinhentos reais) no ato da negociação da moto e que pagaria os outros R$ 1.000,00 (um mil reais) quando o vendedor lhe entregasse os documentos da mesma. O acusado, em seu interrogatório, afirmou que permaneceu com a motocicleta durante uns três meses, o que nos leva a concluir que o mesmo não tomou nenhuma medida legal para regularizar a situação, além de ter restado comprovado nos autos que a motocicleta é objeto de furto. Sendo assim, o acusado não logrou êxito em comprovar que adquiriu a motocicleta sem ter conhecimento da sua origem ilícita. Por outro lado, os elementos de provas constantes dos autos demonstram que o réu efetivamente cometeu o crime de receptação descrito na denúncia. Também não merece acolhimento a tese defensiva de receptação culposa, tendo em vista que não há nada nos autos que indique que a receptação se deu de forma culposa. Da mesma forma, não merece qualquer respaldo o requerimento da Defesa em relação à aplicação do privilégio previsto no artigo 155, §2º, do Código Penal, já que não estamos diante de um bem de pequeno valor. Portanto, temos então que a culpabilidade do acusado em relação ao crime de receptação se mostra transparente, inexistindo qualquer causa que exclua a ilicitude de seu agir ou que o isente de pena, valendo destacar que o acusado se encontra preso por porte ilegal de arma de fogo. Face ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal deduzida na denúncia para, inicialmente, ABSOLVER o acusado COSME NATALINO DA SILVA pela prática do crime previsto no artigo 163, parágrafo único, inciso III, do Código Penal, nos termos do artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, e CONDENAR o acusado pela prática da conduta ilícita tipificada no artigo 180, caput, do Código Penal, passando a dosar-lhe a pena. Considerando as diretrizes traçadas pelo artigo 68 do Código Penal, fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, 01 (um) ano de reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-multa no menor valor, o que torno definitiva em razão da inexistência de qualquer causa de diminuição ou de aumento da pena. Outrossim, presentes os requisitos do artigo 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos, que se mostra mais adequada ao caso em tela, qual seja: prestação de serviços à comunidade pelo prazo da condenação, a ser cumprida na unidade prisional onde se encontra acautelado por outro crime, sendo que se obtiver a liberdade antes do cumprimento integral da medida alternativa, o restante será cumprido junto à APAE desta cidade. A pena privativa de liberdade será cumprida na hipótese de descumprimento da alternativa, em regime aberto. Oficie-se à Direção do estabelecimento prisional para iniciar a medida determinada, devendo ser comunicado a este Juízo. Após o trânsito em julgado, anote-se onde couber, dando-se baixa na distribuição, e, em seguida, arquivem-se os autos. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 24.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
